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Projecto de Recomendação: 

Exposição de motivos: (considerações ou argumentos que justificam ou enquadram as medidas propostas) 

 

1. Na medida em que as associações de estudantes representam a vontade e a opinião dos jovens 

portugueses, é necessário atribuir-lhes um maior número de direitos (e deveres) legais, de forma a 

garantir uma maior relevância destas associações, uma maior participação dos jovens na vida política 

da estrutura que mais lhes é próxima – a educação – e, também, de forma a incutir nos estudantes um 

maior espírito democrático e de consciência cívica.  

Nestas palavras, tem-se a necessidade de incrementar a proficuidade das associações de estudantes no 

plano cívico, de modo a proporcionar as vantagens que advêm de uma colectividade participativa, 

junto dos órgãos legislativo e de decisão. Para tal, é fundamental amplificar a capacidade de 

reivindicação dos alunos, através da legalização do direito à greve desta classe que, não pertencendo à 

classe trabalhadora, corresponde à sua perpetuação.  

 

2. De forma a garantir que os cidadãos exerçam, na sua plenitude, o dever de participação activa na 

vida política do seus país, é fundamental criar as estruturas intermédias necessárias, de modo a 

estabelecer um elo de ligação entre os cidadãos ou entidades colectivas e os órgãos de decisão que 

lhes correspondem.  

Prende-se, com isto, a necessidade de reforçar as parcerias entre o poder local e os órgãos de 

soberania, a nível da transmissão da vontade dos cidadãos. Requer-se, assim, que órgãos de 

proximidade local como direcções regionais, câmaras municipais e juntas de freguesia, entre outros, 

possuam habilitações que lhes permitam receber e transmitir informação entre os cidadãos e o poder 

central – a expressão máxima da nossa democracia. A criação de uma entidade própria, legislada e 

guarnecida de instrumentos necessários, corresponde a um reforço da democracia portuguesa e da 

participação cívica dos jovens. 

 

 

 

Medidas propostas: (redigir com clareza e objectividade, sem alíneas) 



 

 

1. Fomentar o associativismo juvenil, a nível escolar, reforçando a jurisdição destas associações 

enquanto entidades colectivas. 

 

 

 

2. Diminuir a distância entre o poder político e o alvo das suas decisões. 

 

 

 

3.       

 


